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Dirijo-me respeitosamente perante este pregoeiro com a finalidade de
apresentar recurso de impugnação ao presente edital por entender quê o
mesmo possuivícios de origens insanáveis aos quais são passivos de
retificação.

o primeiro tema pode ser encontrado no rrEM n" i.z- DAS coNDlÇÕES, em
seu quesito 4.2.2. ao qualtrás a seguinte doutrina:

4-2.2. No momento da licitação as contratadas deverão apresentar declaração,
conforme Anexo do Edital, de que conhece aq condiçÊes locais fiara
execução do objeto, ou que tem pleno conhecimento das 

- 
condiçôes e

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumlndo total
responsabilidade por este fato e que nâo utilizará deste para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com
a contratante. GRIFEI DO TERMO DE REFERÊNGIA

Ora , não podemos declarar conhecer e assumir todo e qualquer compromisso
sem termos o conhecimento dos roteiros pois para tal feito se faz necessário a
ltglusão do projeto básico das estradas a serem percorridas. Conforme o GEO
BEfERE,NÇIAMENTO utilizado para elaborar as distâncias a serem percorridas
também fornecem os mapas das locaridades a serem contempladas.

Não obstante encontramos o segundo tema dentro do lrEM Ílo 4.3
REQUISITOS EGIXIDOS AO VEíCULO

O ITEM no 4.3.3 solicita dos participantes que poderá ser solicitados dos
vencedores a disponibilidade de um veículo reserva com as mesmâs
características do veículo uti-lizado para realiza o roteiro. l_emos assim

J



apresentação de pelo menos um veículo reserva nas mesmas características
exÍgidas para a execução do contrato. GRTFEI Do rERMo DE REFERENCIA.

outra inconformidade com a lei está exposta no lrEM 4.3.4,ao qual exige que
O IiCitANtE DEVERÁ COMPROVAR QUE POSSUI O VEíCULO ANTCS dO
certame, VEJAMOS:

4.3.4. A empresa deverá comprovar que dispõe do veículo que será utilizado
inicialmente no momento da licitação tendo em vista o curto ptazo entre a
homologação do resultado e a assinatura do contrato, devendo upr"r*oL. na licitação
os documentos relacionados no item c em relação à empresa e ao veículo. GRIFEI

No mesmo rito ordinário ao qual apresenta contenda de duplo sentido está no
ITEM no 4.3.V - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS EXtctDOS.

o tema trás em preâmbulo a necessidade de apresentar documentos
contraditorios a lei do certame -14.133t2021, assim lemos:

4.3.6. Relação a documentos Exigidos
Os documentos a serem apresentados na licitação, em relação ao veículo que será
utilizado, e no decorrer da execução do contrato, sempre que solicitado pela
Administração, referente à empresa e âos veículos:

a

a

CRVL do veículo que sera utilizado na execução do serviço, que comprove os
requisitos em relação às suas características em relação a idade e.upu.1dud" d"
passageiros solicitada;
Laudo de Vistoria rcalizadapelo engenheiro mecânico para transporte escolar;
Termo de Autorização para transporte de Escolares DETRANIRS do veículo,
que autoriza o transporte de escolares no Estado do Rio Grande do sul;
Laudo de aferição do cronotacógr?fo;
Seguro de responsabilid.ade civil de terceiros, com cobertgra para danos
materiais, bem como seguro de acidente pessoal de passageiros, com apólices
quitadas ou renovadas durante a vigência do contrato. Fica 

"ãrto 
q,r", na hipótese

de não ser efetuado qualquer seguro ou serem insuficientes os ,ág,rro*
contratados, a empresa contratada arcará com todos os ônus decorrentés de
eventuais sinistros, como se segurada fosse. O seguro de passageiro, caso haja
sinistro, deve contemplar as seguintes situaçôes e valores: S"gurã para cobertura
mínima aos seguintes danos: GRIFEI

a

I



O texto original é maior mas somente com estes quesitos podemos concluir a
necessidade de retificação do presente edital, pois VEJAMOS :

1- Não encontramos na lei amparo para exigência do CRLV

2- Não encontramos leiamparo legal para que seja exigido o laudo de
Vistoria;

3- Não encontramos na leiamparo para que seja exigido a vistoria
DETRAN/RS

Pois bem, não encontramos expresso na planilha de custo os valores a
serem suportados com o lacre do Cronotacógrafo, valor este que impacta direto
no custo do km rodado.

Outro tema bastante polêmico implantado no editalencontramos no ITEM no
4.5 .O VEíCULO DEVE TER AINDA:

Devido aos constantes problennas causados pelo setor de fiscalização junto a
determinadas empresa este segundo item tem a pitada de maldade(veneno),
de quem so quer tumultuar a prestação dos serviços, lemos assim:

r Encontrar-se em perfeito estado de conservação, estar sempre limpos, não ter
assentos rasgados e não apresent?r rachaduras na lataria, cabendo à
fiscalização
GRIFEI.

todas âs

Demonstra neste momento o servidor que elaborou o termo de referencia não
possui nenhum conhecimento, tanto das estradas como também dos veículos, veja:
LECIONAR QUE CABE ê FISCALIZAÇÃO JULGAR TODAS AS CONDICÕES

, desabona até o gestor maior do
município. Basta analisar as adversidades entre setorêmpresas terceirizadas nos
últimos 08 anos que acharemos o professor desta doutrina.

Lecionar ainda que um veículo com 20 anos de idade não pode apresentar
rachaduras/soldas em sua estrutura é no mínimo constrangedor a pessoa que redigiu este
termo- soLtctTo tpENTtFtgAcâo EM sEU JULGÀMENTO.

com relação ao |TEM n'5 - DOS CilTÉRtOS DE SUSTENTABILTDADE:

O presente tema é novo no meio do transporte escolar portanto se faz necessário a
disponibilidade das leis e normas aos quais o edital doutrina,



5"1. A empresa deverá adotar medidas para diminuir possíveis irnpactos
ambientais, sendo solicitado, dentre outros que possam ser solicitados:
o Atender aos limites máximos de ruídos fixados na Resolução CONAMA n" 1,
defi /A2/ L993 e legislação cor.relata;

' Atender aôs limites máximos de emissão de poluentes provenientes do
escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veíçulos
Automotores-PR.OCONVE, conforme Resoiução CONAMA no18, dç a6fi5/19g6, e
legislação correlata;

' Atender no que couber a Resolução CONATRAN No 402, DE 26/A4/2012, e suas
alterações em relação as características de acessibilidade;
I Adota mecanismos e procedimentos de uso racional de água e energia elétrica e
utilização de produtos de limpeza e conservaçáo que obedeçam às classificações e
especificações determinadas pela ANVISAQ, çonforme estabelece o Decreto no 2.830-R
de l9/0812üLl. - GRIFEI DO TERMO DE RETER"ÊNCIA

outro tema bastante polemico e constrangedor está no ITEM no 6.9 - DAS
oBRtcidçÕes oa GoNTRATADA

0 tema transfere toda a responsabilidade dos serviços a contratada, VEJAMOS:

6.3.1. A contratada cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência,
seus Anexos e respectivo contrato, assumindo como exclusivamente os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: GRIFEI

Com relação ao ITEM n" 6.4- DA FISCALIZAçÃO.

Os nomes disponibilizados abaixo não são de conhecimento da Secretária de
Educaçâo do Município, temos a plena convicção que apesar da SEDUC possuir
divergências com alguns empresários não iriam apresentar estes nomes para
nnais 04 anos.

6.4.L. Afiscalização da execução dos serviços será efetuada pelo servidor municipal Sr.

Joel llha Ribeiro, CFF ns 890.073.360-53, residente e domicilíado à Rua Lino Azarnbuja,
ne 636, Cidade de Caçapava do Sul/RS, que atuará como fiscal, e pelo servidor municipal
Sr. Sulivan Rosa da Cruz, CPF ns g9g.406.390-15, residente e domiciliado à Rua Modesto
Cândido Garcia, ne 34, Centro, Cidade de Caçapava do SuURS, que atuará como Gestor
de Contrato.

6.4.2. Verificada a ocorrência de irregularidades na execução dos serviços, caberá à

CONTRATANTE, aplicar a penalidade cabível. GRlFEt.

Nada mais a acrescentar para o item!!!!ll!



Por fim, solicitamos uma diligencia junto a servidora CARLA MADRUGA PERES
- MATRÍCULA N" 47732-8t1 com o intuito de conferir a veracidade do texto
contido neste termo de referencia já que o mesmo não apresenta assinatura
"digital ou esferográfica".

Em breve resumo alguns roteiros estão com divergência de quilometragem, a
idade dos veículos são divergentes " termo , edita! e minuta", o valor a ser
pago " km rodado/viagem", ausência multa rescisória, aviso pré.vio, custo de
manutenção.

Vamos começar certo dessa vez para depois não ser necessário taxar os
transportadores de tudo que é coisa para no final cancelarem o procedimento
como foi o de fevereiro/Z024. As vezes se busca a semente podre ao derredor
mas na verdade ela está dentro fruta ( no caso da prefeitura), é o caso em
comento referente ao edital n" 37A2, vamos eliminar as sementes podres -
GRIFEI DO SITE.

Senhor Pregoeíro o presente edital possui mais vícios de origens mas como a
lei 14.13A2A21 é transparente quanto a exposição de todos os aspectos
necessários para quê os licitantes possam elaborar suas propostas o rnais perto
da realidade possível nâo há necessidade de mais apontamentos.

Por tanto, fundamentamos e marcamos em anexo CIs vícios de origem
apresentados, tanto no edital e também no termo de referência aos quais devem
ser sanados antes da abertura das propostas e documentos de habilitação.

Dito isto, apresentamos o presente recurso de impugnação com base legal no
Art. 16* e sçus §§ da lei n" 14,133802í ao desde já pedimos pelo

DEFERIMENTO.

Caçapava do Sul 02 de dezembro de 2024

OLIVEIRA & TEIXEIRA LTDA

CNPJ: 07.81 3.069/0001 -83.
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letivos, abrangendo os croíogÍamas de ensinCI rnatutino e vespertino de acordo com a
necessidade dos alunos de cada escola e roteiro.
4.1.2. As escolas que serão atendidas com o transpoúe escolar, estão localizadas nas zonas

rural e urbana do município de Caçapava do Sul - RS, os veiculos contratados farão o

transporte dos alunos residentes no meio rural para azorrarural e urbana do município-

4.1.3. Assim, a referida contratação justifica-se para a promoção da locomoção diária dos

alunos as suas destinadas escolas, visando garantir a eles o acesso e a petmanência no espaço

escolar, possibilitando o ingresso na instituição e evitando dessa forma a evasão escolar, uma

vez que não há, atualmente, disponibilidade de transporte público coletivo nas regiões, sendo

assim, pertinente a contratação do seÍviço.
4.1.4. A presente contratação se faz, ainda, necessáÍia e resultará benéfica e vantajosa, pelas

seguintes razões:
a) Não sendo possível aditivar os coatratos atuais, pois ultrapassa a praz;o determinado

por lei;
b) Indisponibilidade de mão de obra especializada no quadro funcional, bem como dos

veículos indispensáveis para execução dos serviços;

c) Será exercida por empÍesa especializada devidamente habilitada e com utilização de

mão de obra detentora de formação profissional específica;

d) Os parâmetros deflnidos para o objeto da licitação e para prestação dos serviços

possibilitam obter preço compatível com a finalidade estabelecida.

4.2. Das Condições
4.2.1. As Contratadas, os veículos e os condutores deverão obedecer integralmente as

disposições do Código de Trânsito Brasileiro, das Instruções de Serviço do DETRANIRS e

suas alterações referentes a transporte escolar e de passageiros, e das Resoluções do

CONTRAN e demais norÍnas vigentes.
4.2.2. No momento da licitação as contratadas deverão apresentar declaração, co4lo1ryg

o, ou que tem

es inerentes à natureza do trabalho,

u*"*iuCI tot t t"upo"tuUmar* p
questioãaÍnentos fufuros quç enseiem desavenÇas técnicas ou financeiras çoq a contratante. .

+.Z.f.a licitânte deve ter atenção quanto à localização do roteiro e da escola que irá atender

em virtude de poderem estar localizados em zona rural, com estradas não pavimentadas,

quando for o caso.

4.2.4. Os requisitos de qualificação técnica a serem atendidos pelo licitante são:

Conforme Anexo do Edital e o que for exigido pelo setor de licitação no edital.

4.3. Requisito Exigido ao Yeículo: e

4.3.1. Para fins de atendimento ao contrato para o término do ano letivo de 2A24 e

possivelmente posteriores, considerando as vias de acesso a escola, e o quantitativo de alunos,

ãs veículos de transporte escolar, antes de entrarem em serviço regular, serão inspecionados

pelo Município quanto aos aspecto de segurança, conservação e comodidade aos usuários e

deverá submeter-se a inspeções trimestrais regularmente, de acordo com a legislação

municipal correspondente bem como o Código de Trânsito, não podendo ter mais de 20

(vinte) anos de fabricação para veículos de espécie tipo, ônibus e micro-ônibus com

"upu"id*d" 
acima de 11 lugares, e 15 (quinze) anos de fabricaçáopara veículos de espécie,

camioneta e camioneta mista com capacidade de até 11 lugares em boas condições de

trafegabilidade."
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4.3.2. Não será admitido na

apresentação de qualquer
Administraçãc.
4.3.3. Poderá ser solicitado à contratada durante a execução

pelo menos um veículo reserva nas rnesmas características

execução do contrato e em hipótese alguma na licitação, a

outro tipo de veículo que não seja o solicitado pela

do contrato, apresentação de

exigidas para a execução do

contrato.
4.3.4. A empresa deverá comprovar que dispõe do veiculo que ser,á utiliza{o iniciak}rente

a ptaza entre a homologação do resultado e a

ffivendoapresentarna1icitaçãoosdocumentosre1acionadosnoitem
c em relação à empresa e ao veíçulo.

4.3.5. Em relação ao ano de fabricação do Yeículo
Possuir no máximo i5 (quinze) anos de fabricação para veículos com até,11Passageiros e 20

(vinte) anos de fabricaçãà, para veículos com capacidade a cima de 11 passageiros, contando

àp** o ano de fabricação e não o modelo. De acordo Çom a lei mruricipal3980/2018.

4.3.6. Em relação a capacidade de passageiros

Veiculos tipo kombi ou vans: capacidade mínima de 09, trZ e 15 passageiros;

Micro-ônibus: capacidade mínirna de 25 passageiros;

Ônibus: capacidade mínirra de 40 passageiros;

a documentos Ex os

CJs documentos a serem ãtlicitaçao, em relação ao veículo que será utilizado,

e no decorrer da execução

à empresa e aos veÍculos:
do contrato, sempre que solicitado pela Administração, referente

r CRVL do veículo será utilizado na ex , que co

isitos em rel suas características em

r Laudo de vistoria realizadapelo engenheiro mecâni"o pul?lg*tpo99!!ql*;
o' qos

ffilares rlo tado do Rio Grande do Sul; 

-
r Laudo de aferição do cronotacógrafo;

r Seguro de responsabilidade civil de terceiros, com coberturaparadanos materiais' bem

"oão 
seguro àe açidente pessoal de passageiros, com apólices quitadas ou renovadas

durante ã vigência do contrato. Fica certo que, na hipótese de não ser efetuado

qualquer ssgtro ou serem insçficientes os seguros contratados, a eÍnpresa contratada

*r*ácom todos os ônus decolrentes de eventuais sinistros, como se segurada fosse. O

seguro de passageiro, caso haja sinistro, deve contemplar as seguintes situações e

valores: Seguro para cobertura mínima aos seguintes danos:

____lrassageiros salicitada;
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4.5. O veículo deve ainda:
. Ter capacidade de transitar em estradas pavimentadas e não pavimentadas, fazendo as

adaptações necessiárias, como trocas de pneus.

. Encontrar-se em ito estado de conserv estar se lim não ter assentos

e não rachaduras na
condicões oara a orestacão dos servicos.

4.6. Em relação ao condutor
4.6.1 Requisitos
Quanto ao motorista destinado à condução do veículo escolar, a contratada deverá observar e

satisfazer os seguintes requisitos :

a) Ter idade superior a 21 anos;
b) Ser habilitado na categoria D;
c) Não ter cometido mais de *uma in&ação gravíssima nos 12 (doze) últimos meses;

(Redação dada pela Lei no 14 .07 I , de 202A) (Vigência)
d) Ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

' (Curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar);
e) ApresentaÍ exame toxicológico de acordo com a legislação vigente
f) Apresentar certidão negativa estadual do registro de distribuição criminal de todas as

comarcas do Estado do Rio Grande do Sul - RS, relativa aos crimes de homicídio, roubo,
estupro e comrpção de menores, conforme exigência prevista no artigo 329 do CTB;
g) Estar vestido adequadamente, portar sempre a CNH, asseado e com aparência pessoal

adequada;
h) Portar telefone celular, cujos números deverâo ser entregues aos rôsponsáveis pelos

alunos bem como ao Gestorffiscal do Contratante. Seu uso deverá obedecer ao disposto
no art.252, inçiso V do Código Nacional de Trânsito.
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Retorno 2: l7:00 horas
ETERRG X Av. Pedro Anunciação X Av. presidente Kenedy (Retomo
padaria modelo) X Av. Presidente Kenedy X Av. pedro Ánunciaçao X
ETERRG (Retorno) X Av. pedro Ânunciação X Av. presidente Kãnedy
X Av" Benjamim Constant X Av. pinheiro Machado X Av. Santos
Dumont (Porão da Aviação).

46 Km / Dia (mínimo 45 lugares)
9,6 KM DE ESTRADANÃO PAVIMENTADA
3 6,4KM DE ESTRADA PAVIMENTAD A

5. DO§ CRITERIOS DE SUSTENTÁBILIDÀDE
5.1. A smpresa deverá adotar medidas para diminuir
solicitado, dentre outros que possam ser solicitâdos:
o Atender aos limites máximos de ruídos fixados na Resolução CONAMA no 1,
defi /A2/ §93 e legislação correlata;
r Atender aos limites rnáximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento
fixados no âmbito do Programa de Controle da Poiuição do Ai por Veículos Automotores-
PR-OCONVE, conforme Resolução CONAMA n"18, de 06105/1986, e legislação correlata;
r Atender no que couber a Resolução CONATRAN No 402, DE 26fi4/2012, e suas
alterações em relação as características de acessibilidade;
o Adota mecanismos e procedimentos de uso racional de água e energia elétrica e
utilização cle produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e
especiÍicações determinadas pela ANVISAQ, conforme istabelece o Decreto n" 2.g30-R de
19108/2ü11.

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRÂTUAL
6.1 DA YIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
6.1.2. O prazo do presente contrato será de 12 (doze) meses, O contrato poderá ser prorrogado
por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, ," ho,ro*, acordo entre as
partes

- Caso o licitante vencedor desistir da prestação do serviço dentro do prazo da assinatura do
contrato ou antes do término do ano letivo vigente, frcará impedidà de contratar com a
Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul peio prazo <le 2 (dois) *or 

" 
caso a empresa possua

mais contratos com a Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul, esses também serão
rescindidos.
6,2. DAS OBRIGAÇÕES »O CüNTRATÂNTE
6.2-1. Fiscalizar, orientar, contestar, d"irimir dúvidas emergentes da execução do objeto
contratado.

6.3.1. A contratada cumprirá todas as obri constantes no Termo de Referênci4 seus
Anexos e respectivo contrató, assumindo como exclusivamente os riscos e as

oÍrentes e. alnoâ:

6.3.?. Proceder à execução do objeto no prazo fixado. É do contratado as seguintes obrigações:
a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinaçoes do Municípiá;
b) Cumprir os horários e itinerários fixados pelo Município;
c) iniciar os serviços após a assinatura do contrato;
d) Manter seguro contra terceiros;

impactos arnbientais, sendo

6.3 DAS OBRTGAÇÕEs »a CONTRATADA
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e) RespondeÍ por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por
sua culpa ou dolo;
f) Cumprir as Portarias e Resoluções do Município;
g) Submeter o veículo a vistoria técnica determinada pelo Município, ocasião em que será
exigida a apresentação do lacre do Tacógrafo do Veículã e cópia doi documentos necessarios
paru a execução do serviço, trem como os demais equipamentos exigidos pela Lei.
h) Caso o Veículo utilizado pela Empresa seja locàdà, deverá ser apresàntado quando da sua
vistoria, o contrato de locação do mesmo.
i) Será de responsabilidade do motorista da Empresa contratada exigir dos alunos a
apresentação da Carteira, a ser fomecida pela Secretaria de Município da E-ducação; evitando
assim o descumprimento da cláusula oitava.
j) Não será permitida a terceiizaçáo dos seruiços, sob pena de rescisão imediata do Contrato.
k) Manter o veículo sempre limpo e em condiçôes de ,àg,rrurrçu;
l) Arcar com as despesas referentes aos serviços objéto do presente contrato, inclusive os
Tributos Municipais, Estaduais e Federais incidentes ,o1." o, serviços prestados;
m) Manter durante todo o praza de vigência contratual, ur .onàições de habilitação e
qualificaçâo compatíveis com a obrigação assumida;
n) Em çaso de acidente envolvendo o Veículo Contratado, os danos ocorridos, inclusive contra
terceiros serão suportados exclusivamente pelo contratado;
o) Adequar o Veículo a ser utiiizado no transporte as determinações do Códiga Nacional de
Trânsito, motmente a exigência de possuir na traseira e nas lateás de sua caràceria, em toda
sua extensão, faixa horizontal amarel4 pintada a meia altura, na qual se escreverá o dístico..ESCOLAR",

p) Manter fixado no veículo, em local visível, em material impresso, os direitos e obrigações
dos usruírios constantesno art.9o, 10 e li, daLei no 1908, dt30 de janeiro de 2006 $ispOe
sobre o Transporte Escolar do Município de Caçapava do Sul).
q) Deverá ser mantido no veículo, o Laudo dá vistoria de transporte escoiar emitido peio
engenheiro mecânico, a lista dos alunos, bem como o número e roteiro da Linha e fixado no
para-brisa do veículo a autorização para trânsito de veículo de transporte escolar de acordo com
oAfi. 136 e 137 do CTB emitida peto DETRAN.
r) Será proibida a transferência da linha a qualquer tífulo, sob pena de acartetar a rescisão
conkatual.
s) O veículo e o motorista cadastrado para reaiização da linha, somente poderão seÍ
substituídos, quando devidamente justificado por escrito â com a avtorização da Aáministraçao
Municipal * Setor de Fiscalização do Transporte Escolar. O motorista deverá usar crachá de
identificação pessoal da Empres4 bem como carteira de saúde em plena validade e estar
vestido adequadamente, sendo proibido o uso de bermudas, regatas e chiàelos.

6.4. DA FISCALTZAçÃO tlos sERvleos
6.4"1. A fiscalizaçâo da execução dos serviçcs será efetuada pelo servidor municipal Sr. Joel
Ilha Ritreiro, CPF n" 890.073.360-53, residente e domiciiiado à Rua Lino Azambuja, n 636,
Cidade de Caçapava do SullRS, que atuará como fiscal, e pelo servidor municipal §r" Sulir*
Rosa da Cruz, CPF f 999.4A6.390-15, residente e domiciliàdo à Rua Modesto CarrdlOo Garcia,
no 34, Centro, Cidade de Caçapava do Su1/RS, que atuará como Gestor de Contrato.
6.4.2- Yerificada a ocorrência de irregularidades na execução dos serviços, caberá à
CONTR4TANTE, aplicar a penalidade cabível.

6.5. DO PESSOAL
6.5.r. A CONTRATADA fomecerá todo o pessoal necessário àrcalização do objeto contratual,
sem que entre contratada e contratante resulte qualquer vínculo de natureza trabalhista
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TERMO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO

EDITAL N'3s21/2024 * pREGÃo nlrrnôNtco N. 002/2014

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇAPAVA DO SUL. toma público que ANULA o
Edital n'3521/2024 - Pregâo Eletrônico n'002/2A24. que ratâ da contrataçaoã@s rte
transporte. com base no Art.7l. Inc. III da Lei no 14.13312021, eis que o'referido processo tbi
suspen§o er"rr 05 de" rnarço/2023 e há a necessidade de contrataçâo de serviços de transporte
esc*lar pâra r) ano letivo de ?0?5.

Caçapava do Sul. 06 de novemhro de 2024.

UGLIELMIN,
ExercÍcio.
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